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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
GABINETE DO MINISTRO  

 
PORTARIA Nº 2.148, DE 28 DE AGOSTO DE 2017 

 
Estabelece o início do envio de dados de serviços da Atenção Básica para o Conjunto Mínimo de Dados (CMD) e encerra o 
envio de dados para o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 
87 da Constituição, e  
Considerando a Portaria nº 3.462/GM/MS, de 11 de novembro de 2010, que estabelece critérios para alimentação dos 
Bancos de Dados Nacionais dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde;  
Considerando a Portaria nº 1.412/GM/MS, de 10 de julho de 2013, que institui o Sistema de Informação em Saúde para a 
Atenção Básica (SISAB); e 
Considerando a Resolução da Comissão Intergestores Tripartite nº 6, de 25 de agosto de 2016, que institui o Conjunto 
Mínimo de Dados da Atenção à Saúde e dá outras providências, resolve: 
 
Art. 1º Fica definido que os registros das informações da Atenção Básica, realizados a partir do dia 1º de janeiro de 2017, 
passam a compor a base de dados do Conjunto Mínimo de Dados (CMD). 
 
Art. 2º Fica encerrada a importação dos dados do e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) para o Sistema de Informações 
Ambulatoriais (SIA) pelos Municípios, a partir da competência agosto de 2017. 
 
Art. 3º As informações da Atenção Básica serão exportadas para o CMD exclusivamente pela base de dados nacional do 
Sistema de Informações em Saúde para Atenção Básica (SISAB), não sendo possível a inserção manual da informação via 
Webservice ou Sistema de Coleta Simplificado do CMD. 
 
Art. 4º Para as finalidades definidas no art. 4º da Resolução CIT nº 6/2016, as informações da Atenção Básica passam a ser 
extraídas exclusivamente da base de dados do CMD. 
 
Art. 5º As informações da Atenção Básica estarão disponíveis para consulta na plataforma de gestão de informações do  
CMD no endereço eletrônico http://cmd.saude.gov.br e via Tabnet/Tabwin disponível em http://tabnet.datasus.gov.br. 
 
Art. 6º O "caput" e o § 2º do art. 2º da Portaria nº 3.462/GM/MS, de 11 de novembro de 2010, publicado no Diário 
Oficial da União (DOU) nº 217, de 12 de novembro de 2010, seção 1, página 50, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2º Fica definido a obrigatoriedade de alimentação mensal e sistemática dos Bancos de Dados Nacionais dos Sistemas: 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), Sistema de 
Informação Hospitalar (SIH/SUS), Comunicação de Internação Hospitalar (CIH), Serviço de Atendimento Médico de 
Urgência (SAMU), Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), Sistema de Informação em Saúde para a 
Atenção Básica (SISAB) e Conjunto Mínimo de Dados (CMD). 
§ 2º A alimentação do Banco de Dados Nacional com a base dos sistemas referidos neste artigo será realizada somente por 
meio do Módulo Transmissor Simultâneo, obtido no site do sistema http://transmissor.datasus.gov.br, excetuando-se o 
SISVAN, o SISAB e o Conjunto Mínimo de Dados (CMD), os quais não se enquadram nessa forma de transmissão." (NR) 
 
Art. 7º O art. 5º-A da Portaria nº 1.412/GM/MS, de 10 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 132, de 11 
de julho de 2013, seção 1 página 294, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5º-A Devem enviar informações para o banco de dados do SISAB todos os profissionais que estão lotados diretamente 
nos estabelecimentos de atenção básica, inclusive os que não fazem parte de equipes com Identificador Nacional de Equipe 
INE), as equipes da Atenção Básica, incluindo as equipes da Estratégia de Saúde da Família (eSF), as equipes de Agentes 
Comunitários de Saúde (eACS), as equipes dos Núcleos de Saúde da Família (eNASF), as equipes do Consultório na Rua 
(eCR), as equipes participantes do Programa Saúde na Escola e do Programa Academia da Saúde, salvo aquelas 
equipes de saúde com legislação específica." (NR) 



 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
RICARDO BARROS 

 


